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RESUMO 

A literatura aponta que o abortamento inseguro, ou seja, sem acompanhamento médico 

adequado, ainda é uma das maiores causas de morte materna no Brasil, sobretudo na 

região nordeste do país. O abortamento realizado de maneira insegura está pautado, 

muitas vezes, em julgamentos pessoais (culturais, morais, religiosos e sociais) 

perpetrados pela sociedade em geral e que a própria mulher compartilha, sendo estes 

reforçados pelas limitações trazidas pela Lei e por conceitos pré-estabelecidos, diante da 

temática do aborto. Atento a esta realidade o Ministério da Saúde no Brasil, vem 

atuando de maneira intra e intersetorial, ampliando o acesso à atenção integral à saúde 

da mulher, auxiliando profissionais de saúde na organização de serviços e no 

desenvolvimento de uma atuação eficaz, devendo esta ser qualificada e principalmente 

livre de julgamentos. No Brasil, o aborto é considerado crime, exceto nos casos 

previstos em lei, inseridos no artigo 128 e incisos I, II, III do Código Penal (1940). 
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ABSTRACT 

The literature points out that unsafe abortion, that is, without proper medical follow-up, 

is still one of the major causes of maternal death in Brazil, especially in the northeastern 

region of the country. Unsafe abortion is often based on personal judgments (cultural, 

moral, religious and social) perpetrated by society in general and which women 

themselves share, which are reinforced by the limitations brought by the Law and pre-

established concepts, on the subject of abortion. Aware of this reality, the Ministry of 

Health in Brazil has been acting intra and intersectorally, expanding access to 

comprehensive health care for women, assisting health professionals in the organization 

of services and the development of effective action, which should be qualified. and 

mostly free of judgment. In Brazil, abortion is considered a crime, except in the cases 

provided by law, inserted in article 128 and items I, II, III of the Penal Code (1940). 
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1 Este artigo é resultante da dissertação apresentada no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 
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públicas sob a ótica da atenção integral à saúde da mulher em situação de abortamento”, sob a orientação 

do Prof. Dr. Enivaldo Carvalho da Rocha. 
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Introdução 

A pesquisa teve como objetivo investigar em que medida a atenção integral à 

saúde da mulher em situação de abortamento, proveniente de gestação por violência 

sexual é efetivada enquanto política pública no estado de Pernambuco. O estudo adotou 

como metodologia a abordagem de métodos mistos, sendo esta, uma combinação de 

técnicas qualitativas e quantitativas, que propiciou maior riqueza da análise dos dados. 

A abordagem de métodos mistos viabilizou a avaliação da efetividade da política 

pública de atenção integral à saúde da mulher em situação de abortamento, bem como, a 

construção do perfil dos atendimentos realizados, no período de 2001 a 2015, frente aos 

diferentes tipos de violência contra a mulher, no estado. O campo de pesquisa foi o 

serviço de referência estadual, onde dois grupos foram investigados - a equipe 

multidisciplinar de saúde e o outro composto por mulheres que se enquadravam no 

perfil do protocolo do Ministério da Saúde para o aborto legalizado. 

A pesquisa mobilizou referenciais teóricos que versassem questões relacionadas 

aos conceitos e ciclos de políticas públicas, sobretudo o ciclo de avaliação, além de 

literatura concernente às políticas públicas de saúde direcionadas à população feminina. 

A análise dos dados apontou que, apesar dos avanços, ainda hoje, existem importantes 

entraves relacionados aos valores pessoais dos profissionais de saúde para efetivação da 

atenção integral à saúde da mulher em situação de abortamento, enquanto lei e avanço 

político, o que fragiliza as políticas públicas de saúde voltadas para as mulheres. 

Atualmente avaliar resultados e impactos de políticas públicas através da 

execução de serviços, programas e projetos têm sido cada vez mais necessário e usual 

na verificação de avanços e dificuldades das políticas, a fim de orientar na redefinição e 

implementação de políticas públicas que atendam às necessidades e direitos da 

população. 

 

Avaliação de Políticas Públicas sob a ótica da atenção integral à saúde da 

mulher em situação de abortamento 

A pesquisa foi desenvolvida no Serviço de Apoio à Mulher - Wilma Lessa 

(SAMWL), localizado nas dependências do Hospital Agamenon Magalhães, situado no 

bairro de Casa Amarela, na cidade do Recife, estado de Pernambuco.  

O SAMWL é um serviço especializado e inserido na lógica da Política Nacional 

de Atenção Integral à saúde da Mulher e Política Nacional de Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher, tendo como proposta prestar assistência multiprofissional e 

interdisciplinar de maneira integral, qualificada e humanizada à mulher em situação de 

violência de gênero, inclusive em situação de abortamento em mulheres gestantes por 

violência sexual. 

Para a realização da pesquisa, durante a coleta e análise de dados foi utilizada a 

abordagem de métodos mistos. Segundo os teóricos Creswell e Clarck (2013), a 

combinação dos métodos fornece maiores possibilidades analíticas. Os dados 

quantitativos sofreram análise descritiva a partir de planilhas de Excel.  

Na abordagem quantitativa foram captados os dados secundários, através de 

prontuários clínicos e livros de registros institucionais internos. Esta abordagem 
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permitiu uma extensa análise descritiva do perfil dos atendimentos realizados no 

SAMWL no período de 2001 a 2015. Para isto foi dimensionado uma amostra 

significativa de 361 prontuários clínicos selecionados sistematicamente no arquivo da 

instituição de saúde, que já se encontrava em ordem cronológica, contendo 

aproximadamente 7842 registros.  

A abordagem qualitativa foi realizada através de entrevistas semiestruturadas aos 

profissionais de saúde (médicos, psicólogo, assistentes sociais e enfermeiros) e 

pacientes (gestantes que solicitavam abortamento no serviço e pacientes que efetivaram 

aborto no mesmo); assim, auxiliando na compreensão da operacionalização do 

protocolo institucionalizado no SAMWL para a efetivação do aborto; a sondagem dos 

valores individuais das pacientes e dos profissionais de saúde, diante da temática do 

aborto e se estes valores afetavam na execução da política pública de atenção integral a 

saúde da mulher, com base nos Planos, Programas e Normas técnicas nacionais.  

A coleta dos dados foi iniciada somente após a aprovação do estudo pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa envolvendo seres Humanos da Universidade Federal de 

Pernambuco - CEP/ UFPE.  

Avaliar serviços e programas, no âmbito das políticas públicas, não é uma tarefa 

simples, principalmente diante das incongruências que muitas vezes, são encontradas, 

entre os objetivos traçados para a implementação da política e a maneira que está sendo 

executada, portanto, gerando resultados diferentes aos esperados quando a política foi 

formulada.  

Quando os resultados são desfavoráveis por divergirem do que foi formulado 

para a política é preciso decidir pela reprogramação das atividades em determinado 

momento. Esta dinâmica faz parte das ações previstas em avaliação de políticas 

públicas, contudo, vale ressaltar que, nem toda a avaliação sugere mudanças radicais ou 

a extinção do programa ou serviço, mas talvez, o redirecionamento para melhor 

adequação das ações voltadas ao público assistido. 

Embora que a análise dos dados na presente pesquisa possibilite a avaliação de 

políticas públicas, em diferentes contextos da atenção integral à mulher em situação de 

violência, foi enfatizada a discussão frente à efetivação da atenção integral à saúde das 

mulheres em situação de abortamento, em serviço de referência estadual. Onde se 

acreditava, sobretudo, que valores intrínsecos aos profissionais de saúde podiam afetar a 

efetivação do abortamento previsto em lei, a mulheres gestantes por violência sexual. 

Sendo o conceito de atenção integral à saúde o ponto de partida para a avaliação 

da efetividade da política pública de atenção integral à saúde da mulher, cabe relembrá-

lo enquanto princípio e diretriz fundamental no Sistema Único de Saúde (SUS) e no 

contexto da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM, 2004).  

No SUS, a atenção integral perpassa por todas as ações de cuidados, devendo os 

profissionais atender a demanda de acordo com as necessidades de quem solicita ajuda, 

inclusive construindo e firmando parcerias com a rede de assistência.  

A PNAISM acrescenta ao conceito de atenção integral, proposto pelo SUS, os 

conceitos de qualidade e humanização no acolhimento e tratamento das questões 

relacionadas à população feminina. O conceito de humanização explicitado na referida 

política preconiza constante reflexão e desconstrução de valores pessoais entre os 
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profissionais de saúde, a fim de garantir a assistência de acordo com a realidade e as 

necessidades das mulheres.  

Desta forma, a atenção integral à saúde das mulheres em situação de 

abortamento prevê práticas multidisciplinares e intersetoriais, que vão além das 

questões biomédicas. Trata-se de uma ação terapêutica biopsicossocial que sugere rede 

de apoio articulada, enquanto sistema, de maneira adequada e eficaz, pautadas em 

relações de proximidade, confiança, livres de julgamentos, entre quem cuida e quem é 

cuidado. 

Neste contexto, a avaliação da efetivação da política de atenção integral à saúde 

da mulher em situação de abortamento foi realizada sob a ótica da atenção humanizada, 

apresentada nos mecanismos de garantia de direitos expostos acima (SUS e PNAISM), 

e ainda reiterados na Norma Técnica Humanizada ao Abortamento (NTHA, 2011).  

A Norma Técnica Humanizada ao Abortamento enfatiza o atendimento integral 

à saúde da mulher devendo ocorrer de maneira humanizada, garantindo segurança e 

dignidade, frente às situações de abortamento. A necessidade de construção de uma 

norma técnica que trate da humanização do atendimento à mulher em situação de 

abortamento por si só já é significativa, apontando a urgente relevância do tema. 

A análise ocorreu durante o processo de implementação do serviço, estando a 

avaliadora da política pública em quentão, numa posição externa ao objeto avaliado. 

Foram formulados juízos, a partir de hipóteses que seriam ou não refutadas, a respeito 

da operacionalização da política diante das situações de abortamento.  

As hipóteses apresentadas sugeriram; 

1) que valores intrínsecos aos profissionais de saúde e às pacientes atendidas em 

serviço de referência no estado de Pernambuco afetavam a política pública de atenção 

integral à saúde das mulheres;  

2) que a insuficiência de apropriações teóricas-políticas por parte dos 

profissionais de saúde fragilizava a efetividade da atenção integral à saúde da mulher 

em situação de abortamento; 

3) que o desconhecimento, por parte das pacientes, sobre seus direitos também 

dificulta a efetivação da política pública.  

Diante da necessidade de aborto em mulheres gestantes por violência sexual 

acreditava-se que as taxas de efetivação do aborto (TXE) e não efetivação do aborto 

(TNE) ajudariam na compreensão da efetivação da atenção integral disponibilizada pelo 

serviço. Pensava-se que altos índices de procedimentos realizados poderiam indicar a 

efetivação da atenção integral às mulheres que necessitavam realizar o aborto e baixos 

índices de procedimentos indicariam a não efetivação da atenção integral.  

Contudo, sendo a atenção integral, uma ação de caráter complexo, requerendo 

intervenções diversas para a sua efetivação, não poderia ser avaliada de maneira tão 

simplista. A baixa incidência de indicações ao aborto, ou mesmo a baixa efetivação do 

procedimento, não poderia ser uma explicação suficiente para a análise da efetivação da 

política, em um serviço que apresentava entraves, diante das situações de abortamento.  

A partir destas considerações foi notada a necessidade de enfatizar a avaliação 

da política, através da análise de sua operacionalização no serviço, ou seja, como se 
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davam os processos internos que conduziam ao itinerário terapêutico para o 

abortamento. 

Na análise do protocolo interno para o abortamento, foram identificadas 

situações relacionadas aos operadores da política e a maneira de operacionalização da 

mesma, que afetavam negativamente a política pública. Sendo evidenciada apropriação 

teórica insuficiente e inadequada acerca das normas técnicas de abortamento e ainda, ao 

abordarem o conceito de integralidade; nas entrevistas realizadas com os dois grupos 

pesquisados (profissionais do serviço e pacientes) foram relatados juízos de valores, 

principalmente com a existência de objeção de consciência, sendo este um serviço de 

referência estadual no atendimento às mulheres em situação de abortamento em 

gestações provenientes de violência sexual; uma vez que o aborto legal não era 

atividade prevista pelos profissionais de saúde do serviço quando foi fundado (2001) foi 

notada a reprogramação das ações, sem a sensibilização adequada dos profissionais para 

lidarem com a temática do aborto de maneira humanizada (PNAISM, 2004), 

aparentemente foi dada ênfase às questões técnicas e de infraestrutura. 

Valores intrínsecos aos profissionais, sobre o tema do aborto foram claramente 

explicitados como empecilhos para os processos de execução da política de atenção 

integral a estas mulheres, sobretudo, através de julgamentos velados ou explícitos, como 

no caso da objeção de consciência existente no serviço, que surge nas entrevistas como 

forte polo gerador de tensão entre os membros da equipe, gerando inclusive indignação 

por parte de alguns profissionais.  

A necessidade de qualificação teórica e política é claramente confirmada durante 

as entrevistas pelos próprios profissionais, seus discursos apontam ainda, 

incongruências entre as normas técnicas e fluxos internos para a realização do 

abortamento.  

Na perspectiva de ofertar tratamento também humanizado à equipe de saúde, a 

política de atenção integral prevê capacitação técnica e continuada, para que possam 

lidar com as demandas da violência contra a mulher de maneira mais adequada e 

fortalecida, porém diante das falas dos profissionais é notória a fragilidade da Política 

em sua amplitude e, sobretudo, neste aspecto, onde a qualificação continuada exige 

ainda, maior atenção por parte dos gestores. Alguns membros da equipe chegam a 

reconhecer suas limitações diante da temática da violência sexual e do aborto, sugerindo 

capacitações e supervisões clínicas diante dos casos atendidos. 

No ano em que o serviço foi inaugurado, em 2001, não era prevista a realização 

de abortamentos pelos profissionais do serviço. Os abortamentos eram realizados por 

médico especialista do Hospital Agamenon Magalhães que contava com a equipe 

multiprofissional do SAMWL, exclusivamente para estudo de casos e para o 

recolhimento das assinaturas em termos de consentimento. Com o término do tempo de 

serviço deste especialista no hospital, a equipe gradualmente, passa a assumir os casos 

de abortamento, gerando polêmicas e discordâncias. Neste cenário, o serviço 

reprograma suas ações, a fim de alcançar os objetivos e os resultados esperados nas 

políticas públicas de garantia de direitos às mulheres em situação de abortamento.  

Com a reprogramação das atividades no serviço e a reordenação das funções 

vieram à tona os juízos de valores direcionados às mulheres que chegavam ao serviço 
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solicitando o aborto. Neste sentido, julgamentos e críticas passaram a ocorrer inclusive, 

entre os membros da equipe, visto que, existiam membros a favor do aborto previsto em 

lei e outros deliberadamente contra. Portanto, o ambiente institucional que deveria ser 

de cuidados e de segurança para as pacientes, parece ter se tornado hostil diante das 

situações que colocavam em xeque os valores dos profissionais de saúde, embora que 

afetados pela reprogramação não cuidada da política, pelos seus gestores.  

O redirecionamento das atividades em políticas públicas é comum dado o 

próprio caráter da política pública, sendo esta cíclica e dinâmica, porém quando isto não 

é calculado, incluindo como e em que medida vai ocorrer, pode gerar amplos impactos e 

efeitos negativos nos vários campos de atuação e recebimento da política pública pelos 

usuários da mesma. No que diz respeito às mulheres em situação de abortamento 

previsto em lei, acabam recebendo, exatamente, o oposto do que foi formulado, neste 

caso, o oposto a um atendimento humanizado e adequado às necessidades destas 

mulheres. 

O serviço em análise realiza de maneira emergencial e imediata atendimentos às 

mulheres em situação de violência de gênero expressa em suas diferentes formas 

(violência psicológica, física e sexual) e contextos (ambiente doméstico ou público). 

Contudo, com a reorganização das ações a fim de garantir o aborto previsto em lei, foi 

observado outro importante aspecto quanto ao itinerário terapêutico transcorrido pela 

mulher para a realização do abortamento. Cita-se como exemplo, uma das mulheres 

entrevistadas, residente em cidade do interior, localizada a seis horas do estado de 

Pernambuco, que relata as dificuldades enfrentadas para o acesso ao direito no serviço. 

Esta mulher contabiliza em seu relato, um total de cinco dias distintos de idas e vindas, 

num intervalo de tempo de quinze dias, ao serviço para realização de exames e 

entrevistas, a fim de obter o consentimento ao aborto por parte da equipe. 

A espera pelo atendimento adequado e a não resolutividade com maior 

celeridade pode provocar danos emocionais importantes nas mulheres, tais como 

depressão, tentativa de abortamento inseguro, por desistirem da espera pelo atendimento 

e até mesmo tentativa de suicídio.  

O percurso terapêutico precisa ser repensado no serviço, minimizando o tempo 

para a efetivação do aborto, principalmente evitando, o agravamento de problemas 

emocionais em mulheres que se veem obrigadas a manter gestações oriundas de uma 

situação de estupro.  

Reitera-se que diante da necessidade de readequação da oferta de serviços para 

atingir os resultados propostos pela política, a equipe volta-se à qualificação junto à 

técnica de esvaziamento intrauterino e reorganização da infraestrutura, ficando a 

atenção integral, numa perspectiva de humanização ao atendimento das mulheres, 

aquém do desejado e esperado. 

A rede de apoio assistencial é apontada nas políticas públicas de saúde e na 

PNAISM como mecanismo fundamental para a efetivação da atenção integral às 

mulheres, no entanto, esta parece ainda ser um desafio constante entre os diversos 

setores de garantia de direitos que apontam a falta de estrutura e escassez de recursos 

humanos como maior empecilho.  
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Durante a coleta de dados foi possível entrevistar mulheres que estavam 

realizando o procedimento de abortamento no serviço e as mulheres que já tinha 

realizado o aborto também no mesmo local. Em ambos os grupos, as mulheres 

entrevistadas relataram desconhecimento do direito ao aborto por violência sexual, bem 

como, o desconhecimento de ações de cuidados após agressão sexual, sobretudo que 

iniciativas tomar, caso venha a ocorrer. 

A mídia foi citada pelas mulheres, como importante veículo de comunicação 

para a prevenção e orientação diante dos casos de violências e seus agravos. Em linhas 

gerais, referiram que somente obtiveram informações neste sentido, após a violência 

sexual ter se agravado com a gestação. O que demonstra a ineficiência da articulação da 

atenção básica de saúde, com as demais instâncias que poderiam colaborar na execução 

e fortalecimento de ações preventivas. 

Além das dificuldades de acesso às informações e o desconhecimento da 

existência do serviço, algumas das mulheres entrevistadas relatam que apesar de suas 

gestações serem provenientes de agressões sexuais e tendo consentimento por parte da 

equipe para a realização do aborto é difícil tomar decisão a favor do abortamento, 

mediante seus valores pessoais (morais, crenças, religião).  

Em síntese, a análise aponta para a necessidade de redirecionamento das ações e 

do protocolo institucional diante da situação de aborto no serviço, ante o conceito de 

humanização do tratamento, incluindo ainda questões pertinentes ao itinerário 

terapêutico das mulheres que necessitam realizar o aborto legal, minimizando o tempo 

para efetivação do procedimento e os agravos emocionais das mesmas. 

Ainda, foi notória, a necessidade de adequação teórica e política por parte de 

profissionais de saúde do referido serviço; a construção de ações preventivas junto a 

uma rede de assistência realmente fortalecida e articulada, com a formalização de 

referências e contra-referências, a fim de que possa realizar ações de caráter preventivo 

às situações de violência e seus agravos, bem como, com a possibilidade de contribuir 

pra a busca ativa e orientação das mulheres que estiveram em situação de abortamento 

no serviço e não concluíram o ciclo de orientação aos métodos contraceptivos como 

previsto na NTHA.  

Como exposto na literatura, gestores não precisam ter receios de colocar seus 

serviços e programas à avaliação, visto que através da própria avaliação da política 

pública, as falhas nos serviços e programas são justificadas. Durante a análise é evidente 

a falta de capacitação continuada aos profissionais que chegam a reconhecer seus 

limites pessoais, apelando que a política também se faça cumprir, no que lhes cabe 

enquanto direitos, para a realização de práticas clínicas eficazes.  

Apesar da necessidade de reorganização das ações, o Serviço de Apoio à Mulher 

- Wilma Lessa é o primeiro serviço de referência, em caráter de urgência e em regime 

de plantão (24 horas), ao atendimento à mulher em situação de violência no estado de 

Pernambuco, sendo pioneiro no atendimento multiprofissional e interdisciplinar às 

mulheres em situação de abortamento, portanto, sua história de cuidados junto às 

mulheres que necessitam de atendimento no serviço deve ser cuidadosamente 

considerada pelos gestores ao desejar mudar o rumo das ações. O serviço deve ser 
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ampliado e fortalecido por seus gestores, sendo reconhecido enquanto modelo para 

outras experiências. 

 

Considerações finais 

Desde a década de 1970, apesar dos esforços iniciados pelos movimentos de 

mulheres e movimentos afins, na luta pela construção e efetivação de políticas públicas 

de cuidados à saúde e garantia de direitos às mulheres, a pesquisa realizada, identificou 

que ainda há muito a ser percorrido e efetivado neste sentido, junto à sociedade e, 

inclusive, junto aos serviços de saúde pública.  

A pesquisa permitiu ainda, traçar o perfil dos atendimentos realizados às 

mulheres em situação de violência doméstica e sexual atendidas no estado de 

Pernambuco, através do Serviço de Apoio à mulher, em um período de 14 anos. Os 

dados quantitativos corroboram a literatura a respeito da temática, reafirmando altos 

índices de violência contra a mulher, inclusive no estado de Pernambuco. As violências 

são infligidas, nas suas diferentes formas e em seus diversos contextos, portanto, 

reafirmando, a violência contra a mulher como sendo um grave problema de saúde 

pública. 

A violência física contra a mulher mostrou-se expressiva no interior do espaço 

doméstico, sendo perpetrada, principalmente por companheiros e ex-companheiros das 

mulheres. Os atendimentos à violência sexual ocorrem com maior frequência no 

serviço; as agressões se dão, geralmente em vias públicas por homens desconhecidos, 

no entanto, este tipo de violência se apresenta de maneira recorrente, também, no 

ambiente doméstico, e neste caso, novamente os companheiros e ex-companheiros são 

os principais agressores. 

Os horários, locais e tipos de violências foram registrados em prontuários pelas 

mulheres, sendo possível estimar os horários de maior frequência por cada tipo de 

violência perpetrada contra a mulher, bem como, seus locais de ocorrência. Acredita-se 

que esta informação pode auxiliar na construção de ações preventivas e de segurança, 

junto às mulheres e aos mecanismos de segurança pública.  

De acordo com a análise das entrevistas realizadas com os profissionais de saúde 

e as pacientes em situação de abortamento no serviço, pode-se concluir que a atenção 

integral, enquanto objetivo específico e diretrizes prevista no Plano Nacional de atenção 

Integral à saúde da Mulher e orientação central da Norma Técnica Humanizada ao 

Abortamento, não é efetivada da maneira esperada, sobretudo, no que se diz respeito às 

práticas clínicas livres de qualquer tipo de julgamento pessoal por parte dos 

profissionais de saúde. Nas entrevistas, a inclusão de valores morais e crenças pessoais 

se mostrou evidente em ambos os grupos. Práticas clínicas norteadas por juízos de 

valores geram, por vezes, intervenções desumanas no interior do serviço de saúde, 

sendo, portanto, consideradas violências institucionais contra à mulher. A literatura 

aponta que o mau atendimento e o acolhimento desumano é algo corriqueiro no 

cotidiano das mulheres que buscam as instituições de saúde, pelos mais diversos 

motivos de saúde, incluindo os casos de abortamento.  
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Este padrão ainda necessita ser superado nas instituições públicas de saúde, no 

intuito de construir espaços de confiança e segurança, diante de situações complexas, 

como é o caso das violências doméstica, sexual e seus agravos. 

Contou-se como principal facilitador para o desenvolvimento do estudo a 

disponibilidade da equipe de saúde, que independente das hipóteses levantadas, colocou 

à análise suas práticas clínicas, a fim de colaborar para a avaliação da política pública de 

atenção integral à saúde da mulher em situação de abortamento. A equipe mostrou-se 

sempre receptiva, tanto para a coleta dos dados quantitativos, quanto para a realização 

das entrevistas no interior no serviço. O serviço se manteve à disposição por vinte e 

quatro horas, para a viabilização da coleta dos dados quantitativos, sem qualquer 

restrição de dias ou horários, por parte da coordenação do serviço ou demais 

profissionais de saúde.  

Algumas dificuldades foram encontradas, sobretudo, durante a coleta de dados. 

A fonte para a coleta dos dados secundários foram os prontuários clínicos das pacientes, 

sendo estes preenchidos manualmente o que dificultou a leitura dos mesmos, tornando o 

processo mais lento.  

Apesar da notável organização destes prontuários, grande parte está localizada 

em caixas box e arquivados individualmente em envelopes amarelos, também 

dificultando a celeridade do processo de coleta dados. Salienta-se que o material 

existente no serviço é de importante valor para futuras pesquisas no campo da violência 

contra a mulher no estado de Pernambuco, merecendo atenção especial dos gestores 

para seu arquivamento. 

A dificuldade de contatar as pacientes que efetivaram aborto, como também, 

aquelas que não realizaram o procedimento, por ter evadido do serviço foi considerado 

como um importante empecilho durante o desenvolvimento do estudo, visto que a 

opinião das mesmas é fundamental para a avaliação do protocolo de abortamento 

instituído pela instituição de saúde e consequente avaliação da política.  

Foi notado que, infelizmente, o ciclo de abortamento, com orientação e 

disponibilidade de métodos contraceptivos, não é concluído no serviço, como 

preconizado na Norma Técnica citada, visto que as mulheres, em sua maioria, não 

retornam mais ao serviço após concretização do aborto. Sendo este aspecto, um 

importante fator a ser investigado por pesquisas subsequentes. 

Como lembra o Ministério da Saúde (2011) é comum a evasão das mulheres 

após o abortamento, visto que a maior parte delas, durante a situação de abortamento 

não está preocupada com possíveis gestações subsequentes. Contudo, este argumento 

parece ser explicativo para dar início a compreensão da situação, porém insuficiente 

para sanar o problema de futuras gestações indesejadas e futuros abortos induzidos de 

maneira insegura - uma das maiores causas de morte materna, no mundo, sendo 

considerado problema mundial de saúde pública. Segundo a OMS metade das gestações 

não é planejada e entre nove mulheres uma tentará o abortamento. Pesquisas que 

aprofundem este evento e ajudem a minimizar o problema parecem ser escassas, 

sobretudo pela dificuldade e complexidade do tema. 

A divulgação do serviço parece ser insuficiente entre os mecanismos de 

proteção, defesa e cuidados de saúde às mulheres em situação de violência, sendo 
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necessário estudar estratégias e implementar ações eficazes de prevenção à violência 

doméstica, sexual e seus agravos, junto às mulheres na sociedade. 

Por fim, essa investigação contribuiu para o aprofundamento teórico da 

pesquisadora e espera colaborar, através do estudo, para a realização de novas pesquisas 

no campo da violência contra a mulher e seus agravos, enquanto tema inserido num 

contexto de políticas públicas a ser continuamente avaliado e monitorado, pelos 

gestores em saúde e a população beneficiada pelo serviço. 
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